
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202103/0858

Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Activa

Nível Orgânico: Câmaras Municipais

Orgão / Serviço: Câmara Municipal de Proença-a-Nova

Vínculo: CTFP por tempo indeterminado

Regime: Carreiras Gerais

Carreira: Técnico Superior

Categoria: Técnico Superior

Grau de Complexidade: 3

Remuneração: 1.205,08€

Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

Referência C) 1 Técnico Superior ( Licenciatura em Arquitetura): Concebe e 
projeta conjuntos urbanos, edificações, obras públicas e objetos, prestando a 
devida assistência técnica e orientação no decurso da respetiva execução; 
Elabora  informações relativas a processos na área da respetiva especialidade, 
incluindo o planeamento urbanístico, bem como sobre a qualidade e adequação 
de projetos para licenciamento de obras de construção civil ou de outras 
operações urbanísticas; Colabora na organização de processos de candidatura a 
financiamentos comunitários, da administração central ou outros; Colabora na 
definição das propostas de estratégia, de metodologia e de desenvolvimento 
para as intervenções urbanísticas e arquitetónicas; Coordena e fiscaliza na 
execução de obras. Articula as suas atividades com outros profissionais, 
nomeadamente nas áreas do planeamento do território, arquitetura paisagista, 
reabilitação social e urbana e engenharia.  Exercício de funções técnicas 
subjacentes, designadamente à materialização das competências associadas à 
Unidade de Obras e Serviços Municipais, nos termos do regulamento de 
organização dos serviços municipais.

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva

Nomeação transitória, por tempo determinável

Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado

CTFP a termo resolutivo certo

CTFP a termo resolutivo incerto

Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Por deliberação da Câmara Municipal, em reunião ordinária de 01 de março de 
2021.

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: Licenciatura

Descrição da Habilitação Literária: Licenciatura em Arquitetura
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Grupo Área Temática Sub-área Temática Área Temática

Arquitectura, Artes Plásticas e Design Arquitectura Arquitectura

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Câmara Municipal 
de Proença-a-Nova

1 Largo Dr. Pedro da 
Fonseca

6150518 
PROENÇA-A-NOVA

Castelo Branco      
                   

Proença-a-Nova     
                    

Total Postos de Trabalho: 1

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos: Inscrição válida como membro efetivo na respetiva Ordem Profissional.

Envio de Candidaturas para: recursoshumanos@cm-proencanova.pt ou correio, registado, Avenida do Colégio
- 6150-401 Proença-a-Nova

Contacto: 274670000

Data Publicitação: 2021-03-30

Data Limite: 2021-04-14

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: Aviso (extrato) n.º 6053/2021- Diário da República n.º 62, 2.ª Série , de 30 de 
março de 2021

Texto Publicado em Jornal Oficial: AVISO 1. Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 30.º e 33.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, abreviadamente designada por LTFP, conjugado com o artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 
12-A/2021, de 11 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
torna-se público que por meu despacho datado de 8 de março de 2021, no uso 
da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por deliberação favorável 
tomada na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada a 1 de março de 
2021, encontram-se abertos, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da 
publicação integral do Aviso de abertura na BEP, nos termos do artigo 18.º da 
citada Portaria, procedimentos concursais comuns para o recrutamento de 
trabalhadores na modalidade jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado para preenchimento de 14 (catorze) postos de trabalho, previstos 
e não ocupados no Mapa de Pessoal desta Câmara, nas seguintes carreiras e 
categorias: Referência A) 1(um) Técnico Superior na área académica de Línguas 
Modernas (Português/Alemão), para exercer funções na Unidade de 
Comunicação Turismo e Eventos; Referência B) 1(um) Técnico Superior na área 
académica de Administração Pública, para exercer funções na Divisão Financeira 
e Administrativa no Setor de Apoio aos Agentes Económicos e Financiamento; 
Referência C) 1(um) Técnico Superior na área académica de Arquitetura, para 
exercer funções na Divisão de Obras, Planeamento Urbano, Ambiente e Cadastro 
na Unidade de Obras e Serviços Municipais; Referência D) 1(um) Técnico 
Superior na área académica de Engenharia Civil, para exercer funções na Divisão 
de Obras, Planeamento Urbano, Ambiente e Cadastro na Unidade de Obras e 
Serviços Municipais; Referência E) 1(um) Técnico Superior na área académica de 
Engenharia Eletrotécnica, para exercer funções na Divisão de Obras, 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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Planeamento Urbano, Ambiente e Cadastro na Unidade de Obras e Serviços 
Municipais; Referência F) 1(um) Técnico Superior na área académica de 
Engenharia Florestal, para exercer funções na Divisão de Obras, Planeamento 
Urbano, Ambiente e Cadastro no Setor de Informação Geográfica e Cadastro; 
Referência G) 4(quatro) Assistentes Operacionais na área de atividade de auxiliar 
de serviços gerais, para exercerem funções na Divisão de Obras, Planeamento 
Urbano, Ambiente e Cadastro na Unidade de Ambiente, Higiene e Espaços 
Verdes; Referência H) 4(quatro) Assistentes Operacionais na área de atividade 
de cantoneiro de arruamentos, para exercerem funções na Divisão de Obras, 
Planeamento Urbano, Ambiente e Cadastro na Unidade de Obras e Serviços 
Municipais. 2. Consultada a CIMBB, enquanto Entidade Gestora da 
Requalificação nas Autarquias Locais (EGRA), nos termos dos art.º 16.º e 16.º-A 
do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual redação, foi 
prestada a seguinte informação: “a CIMBB não constituiu uma Entidade Gestora 
da Requalificação nas Autarquias (EGRA). 3. De acordo com solução 
interpretativa uniforme da Direção-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio 
de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da 
Administração Local em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de 
consultar a Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação, ficando dispensada desta 
formalidade de consulta até que venha a constituir a EGRA junto de entidade 
intermunicipal”, nos termos do artigo 16.º-A do Decreto-Lei n.º 209/2009, as 
autarquias locais são entidades gestoras subsidiárias enquanto as EGRA não 
estiverem em funcionamento. 4. Âmbito de Recrutamento: Por deliberação 
favorável da Câmara Municipal de 01/03/2021, o recrutamento destina-se a 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem 
vínculo de emprego público, nos termos do n.º 4 do art.º 30.º e art.º 33º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, na atual redação. 5. Caracterização dos postos de trabalho, em 
conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal, designadamente: 
Referência A) 1 Técnico Superior (Licenciatura em Línguas Modernas - Português 
/Alemão): Realiza estudos e trabalhos conducentes à definição e concretização 
das políticas do município na área do turismo e tradução; acolhe e acompanha 
grupos de visitantes portugueses e estrangeiros ao concelho no âmbito de visitas 
guiadas. Exercício de funções/tarefas subjacentes, designadamente à 
materialização das competências associadas à Unidade de Comunicação, Turismo 
e Eventos nos termos do regulamento de organização dos serviços municipais, 
nomeadamente na área de turismo e eventos. Referência B) 1 Técnico Superior 
(Licenciatura em Administração Pública): Desenvolve funções consultivas, de 
estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e 
processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e preparam a 
decisão. Elabora pareceres, projetos e atividades conducentes à definição e 
concretização das políticas do município, nomeadamente: preparação e gestão 
de candidaturas aprovadas a fontes de financiamento comunitárias e nacionais, 
bem como o exercício de funções técnicas subjacentes, designadamente à 
materialização das competências associadas ao Setor de Apoio aos Agentes 
Económicos e Financiamento, nos termos do regulamento de organização dos 
serviços municipais. Referência C) 1 Técnico Superior ( Licenciatura em 
Arquitetura): Concebe e projeta conjuntos urbanos, edificações, obras públicas e 
objetos, prestando a devida assistência técnica e orientação no decurso da 
respetiva execução; Elabora informações relativas a processos na área da 
respetiva especialidade, incluindo o planeamento urbanístico, bem como sobre a 
qualidade e adequação de projetos para licenciamento de obras de construção 
civil ou de outras operações urbanísticas; Colabora na organização de processos 
de candidatura a financiamentos comunitários, da administração central ou 
outros; Colabora na definição das propostas de estratégia, de metodologia e de 
desenvolvimento para as intervenções urbanísticas e arquitetónicas; Coordena e 
fiscaliza na execução de obras. Articula as suas atividades com outros 
profissionais, nomeadamente nas áreas do planeamento do território, arquitetura 
paisagista, reabilitação social e urbana e engenharia. Exercício de funções 
técnicas subjacentes, designadamente à materialização das competências 
associadas à Unidade de Obras e Serviços Municipais, nos termos do 
regulamento de organização dos serviços municipais. Referência D) 1 Técnico 
Superior (Licenciatura em Engenharia Civil) : Elabora informações e pareceres de 
carácter técnico sobre processos e viabilidades de construção; Concebe e realiza 
projetos de obras, preparando, organizando e superintendendo a sua construção 
manutenção e reparação; Concebe projetos de estrutura e fundações, escavação 
e contenção periférica, redes interiores de água e esgotos, rede de incêndio e 
rede de gás; Concebe projetos de arruamentos, drenagem de águas pluviais e 
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de águas domésticas e abastecimento de águas relativos a operações de 
loteamentos urbanos; Estuda, se necessário, do terreno e do local mais 
adequado para a construção da obra; Executa cálculos, assegurando a 
resistência e a estabilidade da obra considerada, e tendo em atenção fatores 
como a natureza dos materiais de construção a utilizar, pressões de água, 
resistência aos ventos, a sismos e mudanças de temperatura; Prepara, programa 
e coordena operações à medida que os trabalhos prosseguem; Prepara, organiza 
e superintende trabalhos de manutenção e reparação de construções existentes; 
Fiscaliza obra; Realiza vistorias técnicas; Colabora e participa em equipas 
multidisciplinares para elaboração de projetos para obras de complexa ou 
elevada importância técnica ou económica; Concebe e realiza planos de obras, 
estabelecendo estimativas de custo e orçamentos, planos de trabalho e 
especificações, indicando o tipo de materiais, máquinas e outros equipamentos 
necessários; Prepara os elementos necessários para lançamento de empreitadas, 
nomeadamente elaboração do programa de concurso e caderno de encargos. 
Exercício de funções técnicas subjacentes, designadamente à materialização das 
competências associadas à Unidade de Obras e Serviços Municipais, nos termos 
do regulamento de organização dos serviços municipais. Referência E) 1 Técnico 
Superior ( Licenciatura em Engenharia Eletrotécnica ) : Efetua estudos de 
eletricidade; Concebe e estabelece planos; Elabora pareceres sobre instalações e 
equipamentos, bem como prepara e superintende a sua construção, montagem, 
funcionamento, manutenção e reparação; Executa projetos de instalações 
elétricas e eletrónicas, telefónicas e de gás; Fiscaliza obras enquadradas na sua 
atividade; Estabelece estimativas de custos, orçamentos, planos de trabalhos e 
especificações de obras, indicando o tipo de materiais e outros equipamentos 
necessários; Consulta entidades certificadoras; Elabora cadernos de encargos, 
memórias e especificações para concursos públicos de projetos e ou 
empreitadas. Exercício de funções técnicas subjacentes, designadamente à 
materialização das competências associadas à Unidade de Obras e Serviços 
Municipais, nos termos do regulamento de organização dos serviços municipais. 
Referência F) 1 Técnico Superior (Licenciatura em Engenharia Florestal): Estuda, 
concebe, prepara e orienta a execução de trabalhos que visam a utilização 
múltipla e sustentada dos recursos florestais e a proteção das florestas, 
contribuindo para o desenvolvimento económico do mundo rural. Tem em conta 
as potencialidades produtivas da floresta, bem como a gestão dos recursos 
faunísticos, as influências da floresta no ambiente, o desenvolvimento rural e o 
ordenamento e planeamento do território. Define formas de proteger e fomentar 
a vida selvagem, evitando e extinção de animais e de plantas em via de 
extinção. Determina medidas adequadas de proteção dos povoamentos florestais 
contra pragas, doenças e fogos. Elabora projetos de florestação e reflorestação 
determinando aspetos como o tipo de árvore a plantar, o número de 
exemplares, a sua disposição no terreno, o espaço a ocupar e o tipo de acesso 
ao local. Planeia o corte de árvores, promove a seleção de sementes e realiza 
pesquisas, procurando melhorar as características genéticas das plantas a utilizar 
na reflorestação. Identifica e classifica as diversas espécies de árvores, 
analisando as suas capacidades de adaptação ao ambiente. Concebe áreas 
florestais que incluem zonas destinadas ao turismo rural e às atividades 
recreativas. Desenvolve estudos para preservação de parques e reservas 
naturais, recuperação de áreas degradadas e avaliação de impactos ambientais 
causados pela atividade humana. Participa também em projetos de reflorestação 
urbana, concretamente no aconselhamento sobre árvores mais apropriadas para 
integrarem os espaços verdes das cidades. Colabora na elaboração de planos e 
projetos na área de educação ambiental para a floresta, conhece e usa os 
conhecimentos de cartografia dos riscos de incêndio e elabora planos de defesa 
da floresta contra incêndios, assegura o cadastro dos prédios rústicos, no âmbito 
da Lei. º 78/2017, de 17 de agosto. Exercício de funções/tarefas subjacentes, 
designadamente à materialização das competências associadas ao Setor de 
Informação Geográfica e Cadastro nos termos do regulamento de organização 
dos serviços municipais. Referência G) 4 Assistentes Operacionais (Auxiliar de 
Serviços Gerais): Limpeza e manutenção das instalações e serviços municipais, 
zela ainda pela conservação dos pavimentos, procede à limpeza de armários, 
bem como livros, pastas e outros documentos depositados em arquivos, colabora 
no transporte e arrumação de livros, pastas e documentos, assegura a guarda 
de instalações, apoia no arquivo em arrumações diversas. Exercício de funções 
de suporte, associadas à Unidade de Ambiente e Espaços Verdes. Referência H) 
4 assistentes Operacionais (Cantoneiro de Arruamentos): Executa continuamente 
os trabalhos de conservação dos pavimentos; assegura o ponto de escoamento 
das águas, tendo sempre para esse fim de limpar valetas, desobstruir aquedutos 
e compor bermas; remove do pavimento a lama e as imundícies; conserva as 
obras de arte limpas da terra, de vegetação ou de quaisquer outros corpos 
estranhos; cuida da conservação e limpeza dos marcos, balizas ou quaisquer 
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outros sinais colocados na via; leva para o local todas as ferramentas 
necessárias ao serviço, consoante o tipo de pavimento em que trabalha, não 
devendo deixa-las abandonadas; nos pavimentos de macadame utiliza; ancinho 
para brita, carrinho de mão metálico, cérceas para valetas, enxada rasa grande, 
enxada rasa pequena, uma foicinha, forquilha, gadanha para corte de ervas, 
maço de madeira, pá de valador, pás de bico, pedra de afiar ferramenta, 
picaretas de pá de bico, um par de óculos para britador, tesoura de podar, 
serrote de mão: nos pavimentos de betuminoso usa: uma ou mais caldeiras, 
escovas de palheta de aço, maço de ferro para betuminoso, regador para 
emulsão, pá retangular, picadeira de dois bicos, par de óculos de vidro para 
espalhador de betume, colher para alcatrão e fole para limpeza de pavimentos. 
Exercício de funções de suporte, associadas à Unidade de Obras e Serviços 
Municipais. 5.1 Local de trabalho: as funções serão exercidas na área do 
município de Proença-a-Nova. 6. Requisitos de admissão: os previstos no artigo 
17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho: a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, Convenção internacional ou lei especial; b) 18 anos de idade 
completos; c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar; d) Robustez física e perfil 
psíquico indispensáveis ao exercício das funções; e) Cumprimento das leis de 
vacinação obrigatória. Não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento. 6.1 Nível habilitacional 
exigido e área de formação académica ou profissional: Referência A) Licenciatura 
em Línguas Modernas (Português /Alemão); Referência B) Licenciatura em 
Administração Pública; Referência C) Licenciatura em Arquitetura; Referência D) 
Licenciatura em Engenharia Civil; Referência E) Licenciatura em Engenharia 
Eletrotécnica; Referência F) Licenciatura em Engenharia Florestal; Referências G) 
e H) Escolaridade mínima obrigatória. 6.2 Outros requisitos: inscrição válida 
como membro efetivo na respetiva Ordem Profissional, no que concerne às 
referências C), D), E) e F). 6.3 Requisitos legais especialmente previstos para a 
titularidade da categoria: apenas poderá ser candidato ao procedimento quem 
seja titular do nível habilitacional. Os candidatos possuidores de habilitações 
literárias obtidas em país estrangeiro, sob pena de exclusão, deverão apresentar, 
em simultâneo, documento comprovativo das suas habilitações correspondentes 
ao reconhecimento das habilitações estrangeiras previstas pela legislação 
portuguesa aplicável. 6.4 Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até 
à data limite de apresentação das respetivas candidaturas. 7. Prazo e forma de 
apresentação da candidatura: as candidaturas serão apresentadas no prazo de 
10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverá ser realizada, 
mediante o preenchimento integral do formulário tipo, disponível na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Proença-a-Nova no endereço www.cm-
proencanova.pt/Municipio/recursos-humanos/127 e na Unidade de Recursos 
Humanos, podendo ser entregues ou enviadas por uma das seguintes formas: 
Por correio eletrónico para o email recursoshumanos@cm-proencanova.pt; 
entregue pessoalmente na Unidade de Recursos Humanos da Câmara Municipal 
de Proença-a-Nova ou remetido pelo correio, registado com aviso de receção, 
expedido até ao termo do prazo fixado, para a Câmara Municipal de Proença-a-
Nova, sita na Avenida do Colégio, 6150-401 Proença-a-Nova. Na apresentação 
de candidaturas através de correio registado com aviso de receção atende-se à 
data do respetivo registo. 7.1 A candidatura deverá ser acompanhada com os 
seguintes documentos, sob pena de exclusão: fotocópias, de certificado de 
habilitações literárias, de documento comprovativo de inscrição válida como 
membro efetivo na respetiva Ordem Profissional, quando aplicável. Currículo 
vitae documentado, detalhado, datado e assinado, do qual conste a identificação 
pessoal, habilitações literárias, experiência profissional e quaisquer circunstâncias 
que possam influir na apreciação do seu mérito, os quais, todavia só serão tidos 
em consideração pelo júri do procedimento concursal se devidamente 
comprovadas, nomeadamente, através de fotocópias dos documentos 
comprovativos da frequência das ações de formação e experiência; e, se for o 
caso, declaração atualizada emitida pelo serviço público a que se encontra 
vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica de emprego público, a 
carreira/categoria em que se encontra inserido, posição remuneratória que 
detém à presente data, atividade que executa e órgão ou serviço onde exerce 
funções, as menções de desempenho obtidas nos últimos três anos e descrição 
do posto de trabalho que atualmente ocupa. Os trabalhadores do Município de 
Proença-a-Nova não precisam de apresentar a declaração emitida pelo serviço 
público. 7.2 No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no 
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formulário, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo 
de deficiência, e anexar fotocópia de atestado médico de incapacidade, passado 
pela Administração Regional de Saúde, para os candidatos portadores de 
deficiência igual ou superior a 60%. 8. Métodos de Seleção — Os Métodos de 
Seleção a utilizar serão: a) Provas de conhecimentos, destinadas a avaliarem se, 
e em que medida, os candidatos dispõem das competências técnicas necessárias 
ao exercício da função. Referências A), B), C), D), E) e F) A Prova de 
Conhecimentos será escrita, de realização individual, de natureza teórica 
especifica, com consulta, efetuada em suporte papel, numa só fase, constituída 
por um conjunto de questões, terá a duração até 90 minutos. A prova de 
conhecimentos será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
às centésimas e versará sobre a legislação/bibliografia/temáticas abaixo 
descritas, e às quais deverão ser consideradas todas as atualizações e alterações 
que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação indicada no presente aviso 
até à data da realização da prova de conhecimentos. Legislação geral: Decreto-
Lei n.º 4/2015,de 7 de janeiro - Código do Procedimento Administrativo, na sua 
redação atual; Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril - Modernização 
Administrativa, na sua redação atual; Lei n.º 35/2014, de 20 de junho - Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, na sua redação atual; Lei n.º 7/2009, de 12 
de fevereiro - Código do Trabalho, na sua redação atual; Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro - Regime Jurídico das Autarquias Locais, na sua redação atual; Lei 
n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro - Sistema Integrado de Gestão e Avaliação 
do Desempenho na Administração Pública, na sua redação atual; Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro-Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual. 
Legislação e/ou bibliografia específica: Referência A) Lei n.º 50/2018, de 16 de 
agosto- Lei-Quadro da Transferência de Competências para as Autarquias Locais 
e Entidades Intermunicipais; Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto -Aprova o regime 
de acesso à informação administrativa e ambiental e de reutilização dos 
documentos administrativos, na sua redação atual; Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 16/2020, de 27 de março-Aprova o Programa “Trabalhar no 
Interior”. Referência B) Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro-Estabelece 
as regras gerais de aplicação dos programas operacionais (PO) e dos programas 
de desenvolvimento rural (PDR) financiados pelos Fundos Europeus Estruturais e 
de Investimento (FEEI), na sua redação atual; Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 
de setembro- Aprova o Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas; Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, -Aprova o regime de 
acesso à informação administrativa e ambiental e de reutilização dos 
documentos administrativos, na sua redação atual. Referência C) Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de dezembro-Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, na sua 
redação atual; Decreto-Lei n.º 95/2019, de 18 de julho-Regime aplicável à 
reabilitação de edifícios ou frações autónomas; Decreto Regulamentar 
nº15/2015, de 19 de agosto - Estabelece os critérios uniformes de classificação e 
reclassificação do solo, de definição de utilização dominante, bem como das 
categorias relativas ao solo rural e urbano, aplicáveis a todo o território nacional. 
Referência D) Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro-Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação, na sua redação atual; Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 
de maio-Regime jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial; Decreto 
Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto - Estabelece os critérios uniformes 
de classificação e reclassificação do solo, de definição de utilização dominante, 
bem como das categorias relativas ao solo rural e urbano, aplicáveis a todo o 
território nacional. Referência E) Decreto-Lei n.º 220/2008 de 12 de novembro-
Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndios em Edifícios-SCIE, na sua 
redação atual e Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio - Regime Jurídico da 
Construção, do Acesso e da Instalação de Redes e Infraestruturas de 
Comunicações Eletrónicas, na sua redação atual. Referência F) Decreto-Lei n.º 
124/2006, de 28 de junho -Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios- na sua redação atual; Lei n.º 33/96, de 17 de agosto- Lei de Bases 
da Política Florestal na sua redação atual; DL n.º 96/2013, de 19 de julho-
Regime Jurídico Aplicável às Ações de Arborização e Rearborização, na sua 
redação atual; Referências G) e H) A prova de conhecimentos será de natureza 
prática, com a duração de 30 minutos. Visa avaliar se, e em que medida, os 
candidatos dispõem de competências necessárias ao exercício da função, na qual 
serão considerados os seguintes parâmetros de avaliação: Qualidade de 
Execução da Tarefa, Celeridade de Execução da Tarefa, Regras de Higiene e 
Segurança do Trabalho e Grau de Conhecimentos Técnicos Demonstrados. Cada 
um dos parâmetros é expresso numa escala de 0 a 20 valores, sendo o resultado 
final expresso na mesma escala com valoração até às centésimas, obtido através 
de uma média arimética simples das classificações dos parâmetros a avaliar. b) 
Avaliação psicológica destinada a avaliar se, através de técnicas de natureza 
psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às 
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exigências do posto de trabalho a ocupar, podendo comportar uma ou mais 
fases, tendo como referência o perfil de competências previamente definido. A 
avaliação psicológica será valorada em cada fase intermédia do método, através 
das menções classificativas de Apto e Não Apto; Na última fase do método, para 
os candidatos que o tenham completado, através dos seguintes níveis 
classificativos e respetiva classificação: Elevado – 20,00 valores; Bom – 16,00 
valores; Suficiente – 12,00 valores; Reduzido – 8,00 valores e Insuficiente – 4,00 
valores. c) Entrevista Profissional de Seleção – Terá a duração aproximada de 20 
minutos e visa avaliar, de uma forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. A Entrevista Profissional é avaliada segundo os níveis classificativos 
e respetiva classificação: Elevado – 20 valores; Bom – 16 valores; Suficiente – 
12 valores; Reduzido – 8 valores e insuficiente – 4 valores. O resultado final da 
entrevista profissional é obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar. Cada um dos métodos utilizados é 
eliminatório pela ordem enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma 
valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e 
resultará da ponderação da seguinte fórmula: OF = PC (40%) + AP (30%) + 
EPS (30%) Em que: OF –Ordenação Final PC –Prova de Conhecimentos AP – 
Avaliação Psicológica EPS – Entrevista Profissional de Seleção (método 
complementar) 8.1 Opção por métodos de seleção nos termos do n.º 2 do artigo 
36.º da LTFP: exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
estejam a cumprir ou executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa ou, tratando-se de candidatos 
colocados em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham 
desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os 
métodos de seleção a utilizar no seu recrutamento são os seguintes: a) 
Avaliação curricular, visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente 
a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da 
experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e 
avaliação de desempenho obtida. A avaliação curricular será expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas e resultará da média 
aritmética ponderada das classificações obtidas nos seguintes parâmetros: HAB 
– Habilitação académica: onde se pondera a titularidade de grau académico ou 
nível de qualificação certificado pelas entidades competentes: Habilitações 
académicas de grau exigido à candidatura – 18 valores; Habilitações académicas 
de grau superior exigido à candidatura – 20 valores. Formação profissional: O 
fator formação profissional (FP) tem a seguinte pontuação: Nenhuma unidade de 
crédito: 8 valores; De 1 a 6 unidades de crédito: 10 valores; De 7 a 14 unidades 
de crédito: 12 valores; De 15 a 20 unidades de crédito: 14 valores; De 21 a 25 
unidades de crédito: 16 valores; Mais de 25 unidades de crédito: 20 valores. As 
ações de formação são convertidas em unidades de crédito de acordo com a 
tabela seguinte: Ações de formação Unidades de crédito 1,2 dias 1 3,4 dias 2 5 
dias 3 > 5 dias 4 Para efeitos do cálculo do fator formação profissional (FP) 
apenas relevam os cursos e ações de formação frequentados adequadas às 
funções a exercer, não podendo a pontuação total a atribuir neste fator ser 
superior a 20 valores. Apenas serão consideradas as ações de formação 
comprovadas através de cópia do respetivo certificado que indique o número de 
horas ou de dias de duração da ação e a data de realização da mesma. Sempre 
que do respetivo certificado não conste o número de horas de duração da 
formação, considerar-se-á que cada dia de formação é equivalente a 7 horas e 
cada semana a 5 dias. Experiência Profissional (EP), onde se pretende 
determinar a qualificação dos candidatos para o posto de trabalho em causa, ou 
seja, o grau de adequação entre funções/atividades já exercidas e as atividades 
caraterizadoras do posto de trabalho a preencher. Será ponderada da seguinte 
forma: Menos de um ano – 8 valores; Entre um e dois anos – 10 valores; Entre 
três e quatro anos – 12 valores; Entre cinco e seis anos – 14 valores; Entre sete 
e oito anos – 16 valores; Entre nove e dez anos – 18 valores; Mais de dez anos 
– 20 valores. No caso de ultrapassar um período, cai no imediatamente seguinte. 
Para a análise da experiência profissional apenas será levado em conta o período 
de tempo em que os candidatos exerceram funções adequadas às tarefas a 
exercer e deverá ser devidamente comprovada. Avaliação de Desempenho (AD), 
devidamente comprovada, em que se pondera a avaliação relativa ao último 
período não superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas à do posto de trabalho a ocupar e 
será ponderada, através da respetiva média, da seguinte forma: 4,5 a 5 - 
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Excelente / 4 a 5 - Mérito Excelente – 20 valores; 4 a 4,4 - Muito Bom / 4 a 5 - 
Desempenho Relevante – 16 valores; 3 a 3,9 Bom / 2 a 3,999 Desempenho 
Adequado – 12 valores; 1 a 1,9 – Insuficiente ou 2 a 2,9 – Necessita de 
Desenvolvimento / 1 a 1,999 - Desempenho Inadequado – 8 valores. Para os 
candidatos que não possuam avaliação de desempenho relativa ao período a 
considerar, será atribuída a nota de 12 valores. Avaliação Curricular será 
ponderada da seguinte forma: AC = HAB (15%) + FP(30%) + EP(30%) + AD 
(25%) em que: AC = Avaliação Curricular HAB = Habilitação Académica FP = 
Formação Profissional EP = Experiência Profissional AD = Avaliação de 
Desempenho b) Entrevista de Avaliação de Competências – Visa obter através de 
uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais para o 
exercício da função. A Entrevista de Avaliação de Competências é avaliada 
segundo os níveis classificativos e respetiva classificação: Elevado – 20 valores; 
Bom – 16 valores; Suficiente – 12 valores; Reduzido – 8 valores e Insuficiente – 
4 valores. c) Entrevista Profissional de Seleção – Terá a duração aproximada de 
20 minutos e visa avaliar, de uma forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. A Entrevista Profissional é avaliada segundo os níveis classificativos 
e respetiva classificação: Elevado – 20 valores; Bom – 16 valores; Suficiente – 
12 valores; Reduzido – 8 valores e Insuficiente – 4 valores. O resultado final da 
entrevista profissional é obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar. Cada um dos métodos utilizados é 
eliminatório pela ordem enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e 
resultará da ponderação da seguinte fórmula: OF = AC (40%) + EAC (30%) + 
EPS (30%) Em que: OF – Ordenação Final AC – Avaliação Curricular EAC –
Entrevista de Avaliação de Competências EPS – Entrevista Profissional de 
Seleção (método complementar) 8.2 Por razões de celeridade, uma vez que o 
recrutamento é urgente, será faseada a utilização dos métodos de seleção, da 
seguinte forma: aplicação do segundo método de seleção (Avaliação Psicológica 
ou Entrevista de Avaliação de Competências), e do terceiro método de seleção 
(Entrevista Profissional de Seleção), apenas a parte dos candidatos aprovados no 
método anterior, a convocar por tranches sucessivas de candidatos, por ordem 
decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal até à satisfação das 
necessidades dos serviços. 8.3 Em caso excecional, devidamente fundamentado, 
se o número de candidato/a(s) for demasiado elevado que a utilização dos 
métodos de seleção acima se torne impraticável, poderá ser utilizado apenas o 
método de avaliação curricular/prova de conhecimentos, conforme nº 5 do art.º 
36.º da LTFP. 9. Composição do Júri: Referência A) Presidente: Paula Cristina 
Marques Balau Esteves, Chefe da Divisão de Educação, Ação Social, Cultura, 
Desporto e Juventude. Vogais efetivos: Anabela da Silva Lopes, Dirigente da 
Unidade Jurídica que substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos e 
Sónia Maria Tavares Martins, Técnica Superior. Vogais Suplentes: Luís Miguel 
Cardoso Ferreira, Chefe da Divisão Financeira e Administrativa e Sandra Sofia 
Santos Leal Tavares, Dirigente da Unidade de Recursos Humanos. Referência B) 
Presidente: Luís Miguel Cardoso Ferreira, Chefe da Divisão Financeira e 
Administrativa. Vogais efetivos: Sandra Sofia Santos Leal Tavares, Dirigente da 
Unidade de Recursos Humanos que substitui o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos e Anabela da Silva Lopes, Dirigente da Unidade Jurídica. Vogais 
suplentes: Paula Cristina Marques Balau Esteves, Chefe da Divisão de Educação, 
Ação Social, Cultura, Desporto e Juventude e Célia Regina Cardoso, Chefe da 
Divisão de Obras, Planeamento Urbano, Ambiente e Cadastro. Referência C) 
Presidente: Célia Regina Cardoso, Chefe da Divisão de Obras, Planeamento 
Urbano, Ambiente e Cadastro. Vogais efetivos: Sandra Sofia Santos Leal 
Tavares, Dirigente da Unidade de Recursos Humanos que substitui a Presidente 
nas suas faltas e impedimentos e Cristina Maria Pires Ferreira de Matos, Técnica 
Superior. Vogais Suplentes: Luís Miguel Cardoso Ferreira, Chefe da Divisão 
Financeira e Administrativa e Anabela da Silva Lopes, Dirigente da Unidade 
Jurídica. Referências D) e E) Presidente: Célia Regina Cardoso, Chefe da Divisão 
de Obras, Planeamento Urbano, Ambiente e Cadastro. Vogais efetivos: Sandra 
Sofia Santos Leal Tavares, Dirigente da Unidade de Recursos Humanos que 
substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos e António Mateus Filipe, 
Técnico Superior. Vogais Suplentes: Fernando Bruno Cardoso Fernandes, 
Técnico Superior e Ana Mafalda Pereira Reis Matos Romãozinho, Técnica 
Superior. Referência F) Presidente: Célia Regina Cardoso, Chefe da Divisão de 
Obras, Planeamento Urbano, Ambiente e Cadastro. Vogais efetivos: Anabela da 

8



Texto Publicado em Jornal Oficial:

Silva Lopes, Dirigente da Unidade Jurídica que substitui a Presidente nas suas 
faltas e impedimentos e Susana Maria Esteves Milho Araújo, Técnica Superior. 
Vogais Suplentes: Pedro Jorge Cardoso Verganista Martins, Técnico Superior e 
António Mateus Filipe, Técnico Superior. Referências G) e H) Presidente: Célia 
Regina Cardoso, Chefe da Divisão de Obras, Planeamento Urbano, Ambiente e 
Cadastro. Vogais efetivos: Luís Manuel Cardoso Sequeira, Técnico Superior que 
substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos e António José Cardoso 
Sousa, Carreira de Fiscalização. Vogais Suplentes: Sandra Sofia Santos Leal 
Tavares, Dirigente da Unidade de Recursos Humanos e Diamantino Cristóvão 
Alexandre, Encarregado Geral. 9.1 O Júri pode socorrer-se de outros 
elementos/entidades para a realização de alguns dos métodos de seleção que 
dada a sua especificidade assim o exijam. 9.2 Assiste ao Júri a faculdade de 
exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve 
no seu currículo, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações. 9.3 Atas do Júri - As Atas do Júri onde constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são publicitados 
na página eletrónica do Município de Proença-a-Nova. 9.4 Os candidatos 
excluídos serão notificados nos termos dos artigos 10.º, 22.º e 28.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, na sua atual redação para realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo. 10. Notificações e forma de publicitação da lista unitária de 
ordenação final dos candidatos - As notificações, convocatórias para aplicação 
dos métodos de seleção e publicitação dos resultados obtidos em cada método 
de seleção intercalar são efetuadas de acordo o art.º 10.º da Portaria n.º 125- 
A/2019, de 30 de abril, na sua atual redação, e através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações da Câmara 
Municipal de Proença-a-Nova e disponibilizada na sua página eletrónica. 10.1 A 
morada e o endereço eletrónico a considerar para efeitos de notificação dos 
candidatos será a constante do formulário de candidatura. 10.2 A lista de 
ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que, no mesmo procedimento, 
lhes tenham sido aplicados diferentes métodos de seleção, art.º 26º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, na sua atual redação. 11. Em situações de 
igualdade de valoração, serão aplicados os critérios definidos no art.º 27º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, na sua atual redação. 12. 
Posicionamento remuneratório: de acordo com o estabelecido no art.º 38.º da 
LTFP e Lei do Orçamento de Estado em vigor, sendo as posições remuneratórias 
de referência as seguintes: Referências A), B), C), D), E) e F): correspondente à 
2.ª posição remuneratória da categoria de técnico superior, nível 15 da Tabela 
Remuneratória Única, remuneração de 1.205,08€. Referências G) e H): 
correspondente à 4.ª posição remuneratória da categoria de assistente 
operacional, a que respeita o nível 4 da Tabela Remuneratória Única, 
remuneração de 665,00€. 12.1 Os candidatos detentores de vínculo de emprego 
público devem informar previamente a Autarquia de Proença-a-Nova da 
remuneração base, carreira e categoria que detêm na sua situação jurídico-
funcional de origem. 13. Aos candidatos com deficiência é-lhes garantido o 
direito estipulado no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
conforme o número de postos de trabalho a preencher nos diferentes concursos, 
devendo os mesmos declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção. 14. Em cumprimento 
da al. h) do art.º 9º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 15. Proteção de Dados Pessoais: o candidato presta as 
informações e o necessário consentimento para o tratamento dos dados 
pessoais, no ato de candidatura e com a estrita finalidade de recolha, e 
integração na base de dados do procedimento concursal e pelo tempo que durar 
o procedimento concursal, nos termos do Regulamento Geral de Proteção de 
Dados. Proença-a-Nova, 19 de março de 2021 O Presidente da Câmara 
Municipal, João Manuel Ventura Grilo de Melo Lobo 
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Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:

Total Portadores Deficiência:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Resultados

Alteração de Júri
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